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INTRODUÇÃO
A demanda dos países em desenvolvimento tem dado um novo dire-
cionamento ao ciclo de vida dos produtos agrícolas. Esse incremento, no entan-
to, não eliminou a importância da diferenciação e da segmentação dos merca-
dos agroalimentares. Pelo contrário, o rápido crescimento econômico e urbano 
amplia também a perspectiva de crescimento de mercados para produtos dife-
renciados com valor agregado.
O Brasil se destaca na produção e na exportação de carne bovina, fran-
go, açúcar, café, soja, milho e outras commodities. Nesse sentido, ressalta-se 
que grandes empresas do agronegócio brasileiro vêm agregando valor aos seus 
produtos e avançando em mercados externos com investimentos diretos em 
setores como o de bebidas, de carnes e de açúcar/álcool (WILKINSON, 2010). 
Assim, como estratégia para ampliar a capacidade das organizações na obten-
ção de competitividade, torna-se relevante aprofundar estudos que abordem a 
orientação para o mercado como instrumento de criação de valor para o cliente 
no âmbito das empresas do agronegócio.
Empresas orientadas para o mercado devem ser capazes de responder 
rapidamente às demandas presentes e futuras do mercado, seja interno e/ou 
externo, como forma de estarem sempre à frente dos concorrentes. Além disso, 
a orientação para o mercado pode ser considerada um dos principais requisitos 
de criação de valor superior em mercados potenciais, gerando vantagem com-
petitiva (SIMPSON et al., 2001; GRUNERT et al., 2005, 2010).
Estudos desenvolvidos por Kohli e Jaworski (1990), Narver e Slater 
(1990), Day (1994), Deshpandé et al. (1993) conceituaram e definiram a medi-
ção de constructos relacionados à orientação para o mercado, bem como com-
provaram que quando ela é adotada por uma organização, permite uma perfor-
mance superior nos negócios. 
Dessa forma, na busca de entender como se dá a orientação para o 
mercado no âmbito dos agronegócios, valeu-se do paradigma SCP (Structure 
– Conduct – Performance), desenvolvido por Mason (1939) e Bain (1968), que, 
inseridos na Teoria da Economia Industrial, procuram explicar como as forças 
do mercado atuam sobre a conduta e a performance econômica das empresas.
Sendo assim, o conceito de orientação para o mercado, relacionado 
com o paradigma SCP, será analisado no contexto da Indicação Geográfica (IG) 
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nas vinícolas produtoras de vinhos finos do estado do Rio Grande do Sul. Para 
melhor compreensão da IG, há a necessidade da dispersão de seus conceitos 
básicos que, como instrumento de orientação para o mercado, representa uma 
nova oportunidade a ser explorada, acrescentando um diferencial competitivo 
importante para as vinícolas que produzem vinhos finos e regionalizados, que 
podem ser difundidos para os mercados interno e externo.
O estado do Rio Grande do Sul possui a maior área de produção de 
uvas e é responsável por 90% da produção brasileira de vinhos (FLORES, 2012). 
Na Serra Gaúcha, a região conhecida como Vale dos Vinhedos merece destaque 
no que se refere aos vinhos finos produzidos com alta tecnologia. Essa região 
tem sido reconhecida, nacional e internacionalmente, como produtora de vi-
nhos de qualidade. Uma evidência disso foi a criação da Indicação de Proce-
dência Vale dos Vinhedos, em 2002, que motivou outros grupos de produtores 
da região a seguirem o mesmo caminho, ganhando competitividade em outros 
mercados, agregando valor, diferenciando os seus produtos e, principalmente, 
incrementando a performance econômica. O mesmo também ocorreu na Serra 
Geral e no Planalto dos Campos Gerais com a Indicação de Procedência Pin-
to Bandeira, em 2010; em Flores da Cunha e Nova Pádua com a Indicação de 
Procedência Altos Montes, em 2012; em Monte Belo, Bento Gonçalves e Santa 
Tereza com a Indicação de Procedência Monte Belo, em 2013; e em Farroupilha 
com a Indicação de Procedência Farroupilha, em 2015 (INPI, 2017a).
Como as questões de exportação para o produtor de vinho fino são de-
safiadoras, bem como a crescente exigência do consumidor interno por produ-
tos de qualidade, elas promovem a necessidade de adoção de instrumentos ino-
vadores que possam abrir as portas das organizações em diferentes mercados. 
Nessa realidade, a orientação para o mercado torna-se um pré-requisito para o 
sucesso e a lucratividade de muitas empresas, na busca pela competitividade e 
reconhecimento mundial.
Nesse sentido, tendo em vista a importância e a potencialidade da vi-
nicultura no estado do Rio Grande do Sul, considera-se relevante a realização de 
estudos que permitam conhecer a performance econômica das vinícolas do se-
tor de vinhos finos, a fim de contribuir para o aumento da competitividade das 
empresas participantes da cadeia produtiva do vinho diante das exigências dos 
mercados interno e externo. Assim, pretende-se analisar a performance econô-
mica, a partir da IG, como instrumento de orientação de mercado das vinícolas 
produtoras de vinhos finos no Vale dos Vinhedos.
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Vale salientar que as abordagens, orientação para o mercado, SCP e IG 
serão utilizadas visando a um fim maior que é a geração de valor para os pro-
dutos e também para os stakeholders. Dessa maneira, caso a performance eco-
nômica da organização não fosse impactada pela adoção das práticas de orien-
tação para o mercado, dificilmente seriam feitos investimentos evidenciando a 
pertinência de se estudar as suas relações. Assim, esta pesquisa pode contri-
buir para o desenvolvimento do campo acadêmico nessa área, colaborando no 
preenchimento da lacuna existente em conhecimentos que relacionem essas 
três abordagens.
ORIENTAÇÃO PARA O MERCADO
O termo “orientação para o mercado” surgiu em 1963, na Harvard Bu-
siness Review, quando foi publicado o artigo “No easy road to market orienta-
tion”, de autoria de Robert W. Lear, já indicando a preocupação existente com a 
orientação para o mercado (LEAR, 1963). Dois anos após a publicação do primei-
ro artigo que deu origem ao termo, Hugh L. Moore e Gorham Hussey, em 1965, 
publicaram, no Journal of Farm Economics, dois artigos sobre a orientação para 
o mercado na área de produção agrícola (MOORE; HUSSEY, 1965). Os autores 
analisaram as implicações econômicas da orientação para o mercado, ressaltan-
do a necessidade de haver mudanças para melhor servir aos clientes: inovação 
e recursos alternativos. Essa condição demonstra a preocupação com a orien-
tação para o mercado, principalmente em setores diferentes da indústria e do 
serviço. Mas foi a partir de 1990 que se desenvolveram diversos estudos que 
contribuíram para consolidar conceitos sobre orientação para o mercado, com 
destaque para os trabalhos de Kohli e Jaworski (1990), Narver e Slater (1990), 
Deshpandé et al. (1993) e Day (1994).
O constructo de Kohli e Jaworski (1990) trata da orientação para o mer-
cado como um processo de geração e disseminação de inteligência de mercado 
e a capacidade de resposta da empresa. A inteligência de mercado envolve a 
análise dos fatores que podem influenciar as necessidades dos consumidores; 
a sua geração corresponde à busca de conhecimento sobre o mercado e à sua 
influência sobre o comportamento dos clientes. Uma vez gerada, a inteligência 
deve ser difundida por toda a organização, sendo transformada em ações con-
cretas, voltadas à satisfação das necessidades e expectativas dos consumidores.
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Narver e Slater (1990) pesquisaram 371 executivos de uma organização 
americana e concluíram que a orientação para o mercado, como uma cultura 
organizacional, visa criar valor superior aos clientes e performance econômica 
superior para a organização a partir da união de três elementos comportamen-
tais: orientação para o cliente, orientação para o concorrente e coordenação 
interfuncional. Esses elementos estão em estreita harmonia com as decisões 
relativas à visão de longo prazo e lucratividade da empresa. A orientação para o 
cliente é a capacidade de criar valor para os consumidores de forma constante 
e na dispersão dessas informações por toda a organização. Orientação para o 
concorrente consiste no conhecimento de suas forças e fraquezas de curto pra-
zo, bem como das competências e estratégias de longo prazo de concorrentes 
atuais e potenciais. A interfuncional une todos os esforços da empresa, não ape-
nas do marketing, em busca da criação de um valor superior para os clientes-
-alvo. Os autores também encontraram diferenças significativas entre empresas 
produtoras e não produtoras de commodities.
Deshpandé et al. (1993) analisaram a orientação para o mercado como 
um conjunto de crenças cujo primeiro plano está centrado nos interesses dos 
consumidores, mas não exclui outros envolvidos, como acionistas, funcionários, 
entre outros. Os autores expõem a natureza da orientação para o mercado sob 
um prisma cultural. Desse modo, definem a orientação para o mercado como um 
conjunto de atividades relacionadas à satisfação das necessidades dos clientes. 
Na perspectiva de Day (1994), a empresa deveria exercer as suas ati-
vidades de forma superior a dos concorrentes, assim ela desenvolveria capaci-
dades especiais. Uma organização orientada ao mercado possui as capacidades 
superiores de senso de mercado e ligação com o consumidor. 
Para melhor entendimento, o Quadro 1 sintetiza as ideias centrais dos 
conceitos relacionados à orientação para o mercado, de acordo com os autores 
analisados.
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Quadro 1 – Resumo das ideias conceituais de orientação para o mercado
 
 
Autores Ano Ideia Conceitual 
Kohli e Jaworski 1990  Construção e utilização da informação; 
 Inteligência de mercado. 
Narver e Slater 1990 
 Cultura organizacional; 
 Criação de valor; 
 Lucratividade; 
 Performance superior contínua. 
Deshpandé et al. 1993  Prioridade no atendimento das necessidades dos clientes; 
 Não considera uma cultura organizacional. 
Day 1994 
 Capacidades superior à dos concorrentes; 
 Capacidades de prever as tendências do mercado; 
 Capacidades difíceis de serem imitadas e desenvolvidas pela 
concorrência.  
Fonte: Elaborado com base em Kohli e Jaworski (1990), Narver e Slater (1990), Deshpandé 
et al. (1993) e Day (1994).
Nos estudos relacionados à orientação para o mercado, Pelham 
e Wilson (1996) reconhecem a natureza multidimensional da performance 
econômica e a importância de múltiplas medidas dessas dimensões. Entretanto 
Jaworski e Kohli (1993) basearam seu estudo na performance global, e Narver e 
Slater (1990) na lucratividade (retorno sobre ativos), no crescimento de vendas 
e no sucesso de novos produtos (PELHAM; WILSON, 1996).
Narver e Slater (1990) exploraram mais detalhadamente a utilização 
da lucratividade, do crescimento de vendas e sucesso de novos produtos como 
pré-requisito para uma performance econômica superior pelas organizações. Os 
autores foram pioneiros ao abordarem essas condições sobre o nível de orienta-
ção para o mercado. Para eles, as organizações, orientadas para o mercado, de-
vem manter o foco igualmente no aumento do lucro, no crescimento das vendas 
e no sucesso de novos produtos, já que esses são os objetivos das organizações 
que buscam alcançar a competitividade e o diferencial diante da concorrência 
acirrada entre mercados. Já nas organizações sem fins lucrativos, deve-se man-
ter o foco na sobrevivência em longo prazo. 
Outros estudos (Kirca, Jayachandran e Bearden, 2005; Verhees e 
Meulenberg, 2004; Subramanian, Kumar e Strandholm, 2009; Nwokah, 2008; 
Jaworski e Kohli, 1993; Narver e Slater, 1990; Han, Kim e Srivastava, 1998; Wang 
et al., 2009) demonstram uma correlação positiva entre a orientação para o 
mercado e a performance econômica.
Para Micheels e Gow (2010), quando uma empresa descobre a ne-
cessidade de seus consumidores, ela transforma esse conhecimento em novos 
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produtos, e o desempenho melhora a receita devido ao aumento dos preços e/
ou o aumento nas vendas. Para qualquer produto, seja commodity ou não, um 
aumento nos preços pode ser obtido pelos atores que se encontram a jusante, 
com um produto com atributos que eles valorizam.
O entendimento das relações entre os constructos de orientação para 
o mercado e o agronegócio permitirá que sejam desenvolvidas ações de for-
ma a maximizar a imagem dos produtos com características regionais, difundi-
dos no mercado interno, expandindo-a no mercado externo e determinando, 
assim, um aumento da performance econômica das empresas. Nesse sentido, 
para o estudo da performance econômica nas empresas, utiliza-se como base 
o modelo teórico SCP (Structure Conduct Performance), que tem como princí-
pio básico a performance como reflexo das suas práticas competitivas ou pa-
drões de conduta.
MODELO TEÓRICO SCP (STRUCTURE CONDUCT 
PERFORMANCE)
A literatura econômica oferece uma série de modelos que visam 
explicar o comportamento das empresas. Um dos modelos que se destacaram 
dentro da Organização Industrial é o SCP Paradigm (Struture – Conduct – 
Performance), proposto por Mason (1939) e Bain (1968).
Na tradução, o Modelo Estrutura-Conduta-Desempenho tem como 
principal vantagem incluir os elementos-chave que definem a avaliação da van-
tagem competitiva, incorporando, segundo Fergunson e Fergunson (1994), re-
lacionamentos causais entre a estrutura do mercado, a conduta das empresas 
e o seu desempenho econômico. Para Scherer e Ross (1990), a concepção do 
modelo tem como princípio básico que o desempenho de uma empresa é o 
reflexo de suas práticas competitivas ou padrões de conduta que, por sua vez, 
dependem da estrutura de mercado onde a empresa está inserida.
Em sua versão original, o modelo SCP visa analisar a lucratividade dos 
oligopólios, com o objetivo de implementar políticas antitruste, levando em 
consideração determinados aspectos. Utilizando premissas básicas, autores 
como Porter e Kramer (2005), Scherer e Ross (1990), McWilliams e Smart (1993) 
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reconheceram a importância do modelo para a formulação do gerenciamento 
estratégico e a avaliação da performance econômica empresarial.
A estrutura do mercado é determinada pelo número de compradores 
e vendedores, pela diferenciação de produtos e estrutura de custos, pela inte-
gração vertical e diversificação e pela existência ou não de barreiras à entrada 
de concorrentes. Já a conduta das empresas preocupa-se com a determinação 
de preços, centrada, nesse caso, na definição de estratégias de produto e pro-
paganda, programas de investimento, táticas legais (por exemplo, patentes) e 
P&D. A performance econômica caracteriza-se pelo grau de eficiência alocada e 
produtiva, pelo processo técnico e, ainda, pelo nível de emprego e produtivida-
de (SCHERER, 1996).
McWilliams e Smart (1993) estudaram, de forma comparativa, o mo-
delo SCP e o paradigma de “eficiência”, proposto pelos autores, destacando a 
falta de dinamismo nas análises com base no primeiro. Tung, Lin e Wang (2010) 
desenvolveram um modelo com base no SCP para analisar a quota de mercado, 
a publicidade e a rentabilidade na indústria internacional de hotéis turísticos. No 
agronegócio, alguns autores utilizaram o modelo SCP como instrumento de aná-
lise e avaliação dos mercados e da performance econômica (VIAENE; GELLYNCK, 
1995; VAN DER WURFF, 2003; HARRE; PIRSCHER, 2009; CADILHON et al. 2009).
No período em que o modelo SCP foi desenvolvido, as limitações eram 
associadas à aceitação de hipóteses, dominantes no âmbito da teoria econômi-
ca, tornando-o mais favorável ao cenário econômico atual e sendo necessário 
adicionar novos elementos. Sendo assim, autores como Scherer e Roos (1990), 
bem como Fergunson e Fergunson (1994), incorporaram ao modelo tradicional 
fluxos entre os ambientes de estrutura, conduta e desempenho, pois admitem 
que a conduta das empresas e o seu desempenho são simultaneamente deter-
minados e podem influenciar a estrutura de mercado. 
Essa abordagem atribui maior abrangência ao modelo, tornando-o 
mais adequado para a análise de assuntos referentes à competitividade e à 
identificação de elementos, visando à orientação para o mercado. De fato, o 
modelo SCP continua sendo um referencial para análise da competitividade de 
empresas e indústrias, uma vez que considera os elementos-chave do ambiente 
em que as empresas operam; além disso, sua estrutura permite o aperfeiçoa-
mento por meio da inclusão dos avanços recentes da teoria econômica.
Destaca-se que o paradigma SCP é o principal instrumento de inter-
venção sobre os mercados, apesar de várias críticas, como sobre seu caráter 
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estático e a ausência de uma teoria consolidada. Dessa forma, o modelo SCP 
pode contribuir para as organizações voltadas ao agronegócio, por meio do de-
senvolvimento de práticas de orientação para o mercado, com o objetivo de in-
fluenciar positivamente a performance econômica, como é o caso da IG, a qual 
é um diferencial competitivo em mercados mais exigentes.
INDICAÇÃO GEOGRÁFICA
A origem do conceito de Indicação Geográfica surgiu quando produ-
tores, comerciantes e consumidores perceberam que alguns produtos de de-
terminadas regiões apresentavam qualidade superior em relação à sua origem 
geográfica (ADDOR; GRAZIOLI, 2002). A IG é uma forma de agregar valor e cre-
dibilidade a um produto ou serviço, conferindo-lhe um diferencial de mercado 
em função das características de seu local de origem.  
No continente europeu, onde surgiram os primeiros indícios de nomes 
geográficos de procedência, em 1970, os produtores de vinho indicavam o pro-
duto pelo nome da região de sua produção, em função da dependência entre as 
características do vinho e fatores como o solo, o clima e o modo de fazer do pro-
duto. Um exemplo foram os produtores das regiões de Bourgogne e Bordeaux, 
na França, onde os vinhos provenientes daquelas regiões seriam classificados 
de acordo com os respectivos lugares de origem (BADCOCK; CLEMENS, 2004). 
Moschini, Menapace e Pick (2008) ressaltam que o conceito de Terroir 
nasceu a partir da instituição de normas para a regulamentação dessas IGs, que 
traziam associadas características relativas ao solo, ao clima e a recursos huma-
nos. Porém o aumento da demanda por esses produtos e o seu preço superior 
facilitou a utilização do nome geográfico em produtos que não tinham a mesma 
origem de procedência. Assim, aos poucos, foram surgindo normas específicas 
para regular a produção de produtos de origem geográfica e controlar o movi-
mento de mercadorias, objetivando dar maior garantia à sua origem. 
Alguns exemplos envolvendo produtos de notável qualidade, certifica-
dos e identificados com IGs podem ser citados: o champagne, vinho espumante 
procedente daquela região francesa; os vinhos tintos da região de Bordeaux; o 
presunto de Parma; o queijo Roquefort; e os charutos cubanos (TREJO-PECH et 
al., 2010).
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A Indicação Geográfica está ligada ao direito de propriedade intelec-
tual e assegurada por várias convenções internacionais. A Organização Mun-
dial da Propriedade Intelectual – OMPI e a Organização Mundial do Comércio 
– OMC são responsáveis pela aplicação de diversos tratados e convenções em 
nível internacional que tratam da IG (O’BRIEN, 1998).
Dentre os principais acordos relacionados à propriedade intelectual e 
às IGs estão: 1883 – Convenção de Paris; 1891 – Acordo de Madrid; 1924-1992 
– Office International de la Vigne et du Vin – OIV; 1958 – Acordo de Lisboa; 1970 
– Regras da União Europeia para os vinhos; 1992 – União Europeia para ou-
tros produtos; 1992 – NAFTA; 1993 – Acordo de Cartagena; 1994 - Acordo Trips; 
1996 – Acordo do MERCOSUL (SILVA, 2010; JOSLING, 2006; TEIXEIRA, 2006).
No Brasil, o Decreto Federal nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, em 
seu art. 22.1, define IG como 
[...] as indicações que identifiquem um produto como originá-
rio do território de um membro, ou região ou localidade deste 
território, quando determinada qualidade, reputação ou outra 
característica do produto que seja essencialmente atribuída à 
sua origem geográfica. (BRASIL, 1994, n.p.).
Os produtos que apresentam uma qualidade única, explorando as 
características naturais, tais como geográficas (solo, vegetação), meteorológi-
cas (mesoclima) e humanas (capacitação, zelo, capricho e conhecimento tácito 
aplicados no cultivo, tratamentos culturais), e que indicam de onde são prove-
nientes, são aqueles que possuem um certificado de qualidade, atestando sua 
origem e garantindo o controle rígido de sua qualidade, denominado “indicação 
geográfica”, nas modalidades de “indicação de procedência” ou “denominação 
de origem”.
A Lei da Propriedade Industrial nº 9.279, de 14 de maio de 1996, re-
gulamenta as indicações geográficas em seus artigos nº 176 a 183. Pelo art. nº 
177 da LPI, 
[...] considera-se indicação de procedência o nome geográfico 
de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se 
tenha tornado conhecido como centro de extração, produção 
ou fabricação de determinado produto ou de prestação de de-
terminado serviço. (BRASIL, 1996, n.p.).
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No art. nº 187, a denominação de origem é caracterizada como o nome 
geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe 
produto ou serviço, cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos (BRA-
SIL, 1996).
No Brasil, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) é a au-
tarquia federal responsável pelos registros de IG. Desde 1997 até agosto de 
2016, a Instituição recebeu 108 solicitações de registros, sendo 83 brasileiras, e 
reconheceu 41 regiões, dentre elas o vinho do Vale dos Vinhedos (RS); a carne 
do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional (RS); o café da Região do Cerrado 
Mineiro (MG); a cachaça Artesanal de Paraty (RJ); a manga e a uva de mesa do 
Vale do Submédio São Francisco (BA/PE); o couro acabado do Vale dos Sinos 
(RS); o vinho tinto, branco e espumante de Pinto Bandeira (RS); o açafrão de 
Mara Rosa, Amaralina, Formoso e Estrela do Norte (GO); e o inhame da Região 
de São Bento de Urânia (ES).
No agronegócio brasileiro, as organizações envolvidas estão perceben-
do a necessidade de agregar valor aos seus produtos e de diferenciá-los perante 
o mercado competitivo, um exemplo disso são as solicitações de IGs no INPI 
(Figura 1).
Figura 1 – Solicitações de Registros para Indicação Geográfica
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Fonte: INPI (2017). 
 
A Figura 1 mostra essa percepção de mercado, com base nas solicitações de registros de IG 
nos últimos anos. Apesar de o Brasil possuir doze solicitações de Denominação de Origem, até o 
momento, nenhuma foi reconhecida. Embora os temas estudados neste artigo não sejam recentes, a 
orientação para o mercado, o paradigma SCP e a indicação de procedência ainda não haviam sido 
confrontados. 
 
METODOLOGIA 
O estudo é de natureza exploratória e qualitativa que tem como características 
metodológicas o uso de referências para a discussão dos temas propostos, bem como dados secundários 
que forneceram elementos para alcançar o objetivo proposto da pesquisa. Vale ressaltar que essa 
temática foi analisada à luz das abordagens de orientação para o mercado e do paradigma SCP. 
Para auxiliar nessa análise, valeu-se da abordagem de orientação para o mercado, nas 
pesquisas de Jaworski e Kohli (1990) e Narver e Slater (1990), baseados em estudos em medida simples 
de performance global e de lucratividade (retorno sobre ativos), crescimento de vendas e sucesso de 
novos produtos de orientação para o mercado; e, também, do paradigmaSCP, que procura explicar como 
as forças do mercado atuam sobre a conduta e a performance das empresas.  
É neste entendimento que se percebe, na orientação para o mercado e no paradigma SCP, 
uma oportunidade de utilização, o que parece fazer sentido ao se buscar relacionar a IG, como 
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A Figura 1 mostra essa percepção de mercado, com base nas solicita-
ções de registros de IGs nos últimos anos. Apesar de o Brasil possuir doze solici-
tações de Denominação de Origem, até o momento, nenhuma foi reconhecida. 
Embora os temas estudados neste capítulo não sejam recentes, a orientação 
para o mercado, o paradigma SCP e a indicação de procedência ainda não ha-
viam sido confrontados.
METODOLOGIA
O estudo é de natureza exploratória e qualitativa e tem como caracte-
rísticas metodológicas o uso de referências para a discussão dos temas propos-
tos, bem como dados secundários que forneceram elementos para alcançar o 
objetivo proposto da pesquisa. Vale ressaltar que esta temática foi analisada à 
luz das abordagens de orientação para o mercado e do paradigma SCP.
Para auxiliar nesta análise, valeu-se da abordagem de orientação para 
o mercado, nas pesquisas de Kohli e Jaworski (1990) e Narver e Slater (1990), 
baseados em estudos sobre medida simples de performance global e de lucra-
tividade (retorno sobre ativos), crescimento de vendas e sucesso de novos pro-
dutos de orientação para o mercado; e, também, do paradigmaSCP, que procura 
explicar como as forças do mercado atuam sobre a conduta e a performance das 
empresas. 
É nesse entendimento que se percebe, na orientação para o mercado e 
no paradigma SCP, uma oportunidade de utilização, o que parece fazer sentido 
ao se buscar relacionar a IG como instrumento de dinâmica dos mercados, a 
fim de aumentar a performance econômica das organizações do agronegócio. A 
orientação para o mercado, o paradigma SCP e a indicação geográfica parecem 
ser uma resposta adequada para apresentar as vantagens apresentadas pelo 
setor de produção de vinhos finos após o reconhecimento da Indicação de 
Procedência Vale dos Vinhedos no Rio Grande do Sul. 
A procura pelas referências deu-se, inicialmente, por meio do Portal 
Periódicos Capes, elegendo-se sites de buscas, como Web of Science, Scopus, 
Science AAAS, EBSCO e Science Direct, com o intuito de verificar quais são as 
publicações internacionais que abordam o tema, observando como a temáti-
ca está sendo discutida atualmente na comunidade acadêmica internacional, 
144
bem como as publicações e os autores mais citados que se encontram dispo-
níveis para consulta e análise. Também foram consultados livros, revistas, si-
tes e demais publicações relacionados ao tema. Assim foram selecionadas as 
palavras-chave de interesse: maket orientation AND agric*; market orientation 
AND wine; market orientation AND structure, conduct performance; structure, 
conduct performance AND wine; market orientation AND geographical indica-
tion, wine; structure, conduct performance AND geographical indication, wine.
A coleta de dados secundários foi realizada em sites do Instituto Brasi-
leiro do Vinho (IBRAVIN), da Associação dos Produtores de Vinhos Finos do Vale 
dos Vinhedos (APROVALE) e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
Uva e Vinho (EMBRAPA Uva e Vinho) e, também, mediante contatos com os 
pesquisadores Jaime Milan, Loiva Maria de Melo e Leocir Botega por telefone e 
e-mails. Neste estudo, o vinho fino é aquele elaborado exclusivamente de varie-
dades Vitis vinifera, com cepas, geralmente, de origem europeia. 
Por se tratar de um estudo qualitativo, optou-se pela seleção de cate-
gorias de análise determinadas a priori: 
Categoria 1 – O fluxo turístico na região do Vale dos Vinhedos: justifica-
-se pelo fato de o aumento no fluxo de turista intensificar as vendas nas viníco-
las, aumentar a divulgação da região em outras cidades, estados e países, bem 
como a renda da população e gerar desenvolvimento para a região;
Categoria 2 – O número de empresas que ingressou na Aprovale nos 
últimos anos: isso demonstra o diferencial competitivo do quanto a Indicação 
de Procedência Vale dos Vinhedos influencia um produto em termos de qualida-
de, valor agregado, reconhecimento da marca e também faturamento; e
Categoria 3 – O volume das exportações de vinho no Brasil: o estado 
do Rio Grande do Sul é responsável por 90% da produção nacional, possui in-
formações de comercialização, cuja análise permite ter uma boa aproximação 
do desempenho econômico da agroindústria vinícola do Brasil. O volume das 
exportações mostra o interesse pelo vinho gaúcho em outros mercados. Nessa 
categoria, os vinhos foram classificados, segundo a Nomenclatura Comum de 
Mercadorias (NCM), disponível no site do Sistema de Análise das Informações 
de Comércio Exterior, via Internet (Alice-Web), da Secretaria de Comércio Ex-
terior (SECEX) e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior (MDIC). Assim, a NCM 2204.2100 refere-se a “[...] outros vinhos, mostos de 
uvas, ferm. imped. álcool, recips <=2L [...]” e a NCM 2204.2900, a “[...] outros 
vinhos, mostos de uvas, ferm. imped. por adição alco”.
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A análise feita é o resultado da triangulação entre o problema que im-
pulsiona o estudo, os indicativos encontrados na teoria e os elementos identi-
ficados nas pesquisas já elaboradas, buscando-se, ainda, identificar lacunas a 
serem preenchidas em pesquisas futuras.
A REGIÃO DO VALE DOS VINHEDOS E A INDICAÇÃO 
GEOGRÁFICA 
Conhecido pelos vales que compõem a sua paisagem, o “Vale dos Vi-
nhedos” é uma pequena região que foi colonizada em meados de 1875 por imi-
grantes italianos vindos principalmente das regiões de Trento e Vêneto, Itália. 
Está localizado na macrorregião geográfica Sul do Brasil, na Encosta Superior do 
Nordeste do Rio Grande do Sul, conhecida como “Serra Gaúcha”, ficando entre 
as cidades de Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul, totalizando 81 
km². O Distrito Vale dos Vinhedos foi criado em 17 de agosto de 1990, perten-
cendo ao município de Bento Gonçalves, com as seguintes linhas: Leopoldina, 
Graciema e Zamith (APROVALE, s.d.).
A região do Vale dos Vinhedos caracteriza-se por uma altitude média 
de 742 metros e por uma viticultura localizada, geralmente, no meio da encosta 
dos vales da Serra Gaúcha. A região possui clima do tipo temperado, com in-
vernos rigorosos e períodos de sol durante o verão, tal como o encontrado em 
grande parte da viticultura europeia, conferindo à uva e ao vinho uma tipicidade 
regional. Os vinhedos não são irrigados, e a videira desenvolve-se por regime de 
chuvas (APROVALE, s.d.).
O Vale dos Vinhedos produz aproximadamente 90% da produção gaú-
cha de vinho e possui uma grande quantidade de vinícolas, destacando-se as 
23 associadas à Aprovale. Na Aprovale, destacam-se também 43 empreendi-
mentos não produtores de vinho, entre eles hotéis e pousadas, restaurantes, 
cafés, operadoras de turismo, ateliês de artesanato e antiguidades, queijaria e 
agroindústrias de geleias, doces e biscoitos (APROVALE, s.d.).
O Vale dos Vinhedos, em 22 de novembro de 2002, foi a primeira IG 
brasileira reconhecida pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), 
onde foi assinado o Registro de Indicação Geográfica nº IG 200002, que reco-
nhece a denominação “Vale dos Vinhedos” na Serra Gaúcha/RS, na modalida-
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de de Indicação de Procedência para vinhos tintos, brancos e espumantes. Em 
2007, foi reconhecida pela União Europeia, facilitando a exportação desses vi-
nhos e espumantes nos países que integram a União Europeia.
Os produtos que recebem o selo de Controle Vale dos Vinhedos devem 
ser elaborados conforme o Regulamento da Indicação de Procedência do Vale 
dos Vinhedos, que incorpora doze inovações em relação à produção conven-
cional de vinhos no Brasil. Tais inovações incluem aspectos da produção, con-
trole e comercialização de vinhos de qualidade. São elas: a) Área geográfica de 
produção delimitada; b) Conjunto de cultivares autorizadas, todas da espécie 
Vitis vinifera L.; c) Limite de produtividade máxima por hectare; d) Origem da 
matéria-prima; e) Conjunto restritivo de produtos vinícolas autorizados; f) Ela-
boração, envelhecimento e engarrafamento dos produtos na área de produção 
delimitada; g) Controles de Produção Vitícola e Enológica; h) Padrões de identi-
dade e qualidade química dos produtos; i) Padrões de identidade organoléptica 
dos produtos; j) Conselho regulador de autocontrole; k) Sinal distintivo para o 
consumidor por meio de normas específicas de rotulagem; e l) Respeito às Indi-
cações Geográficas Reconhecidas.
Além da incorporação das inovações, os produtos são submetidos a 
controles realizados por um grupo de especialistas composto por técnicos da 
Embrapa Uva e Vinho de Bento Gonçalves e da Aprovale. Os selos têm número 
para controle e são aplicados como lacre, ligando a cápsula à garrafa, distinguin-
do-a das demais.
Em agosto de 2010, a Aprovale entrou no INPI com pedido de Deno-
minação de Origem (DO), com o objetivo de valorizar os vinhos da região, con-
solidando-se como área diferenciada na elaboração de vinhos e espumantes de 
alto padrão. A DO orienta para a elaboração de produtos de alto valor agregado 
que possam extrair a máxima qualidade do terroir propiciado pela região, com 
competitividade internacional.
Desde 2002, após a IP, a região do Vale dos Vinhedos teve um grande 
impulso no turismo. E em 2016 chegou ao ápice, batendo recorde de público 
visitante. Foram 410.149 visitantes, um aumento de 3% em relação ao ano de 
2015. Geralmente, os visitantes são casais e pequenos grupos familiares ou de 
amigos que visitam o vale com carro próprio ou alugado. Além disso, houve um 
aumento significativo de visitantes estrangeiros vindos de países como Alema-
nha, China, Rússia, EUA, França, Inglaterra, Argentina e Uruguai. Essa é uma 
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região pioneira no enoturismo, o que justifica o grande fluxo de pessoas, apre-
sentando o período de maior fluxo no inverno, entre os meses de junho e agosto 
(APROVALE, s.d.).
Na produção local, são 23 vinícolas associadas à Aprovale, as quais cor-
respondem a 17% dos vinhos finos e a 12% dos espumantes nacionais, com uma 
média anual entre 10 a 12 milhões de garrafas. Além disso, há a produção de 
sucos e outros derivados de uvas. O perfil dessas vinícolas costuma ser variado, 
algumas são vinícolas familiares, com elaboração limitada e venda exclusiva em 
seu varejo, como também grandes empresas com reconhecimento internacio-
nal (APROVALE, s.d.).
Quanto à comercialização de vinhos e derivados, as vendas no merca-
do interno tiveram uma queda de mais de 18% em 2015. Já no mercado exter-
no, tiveram uma significativa elevação em 2013. Após isso, obtiveram também 
uma queda de 84%, conforme apresenta a Figura 2.
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Tabela 1 – Ranking dos países compradores do vinho brasileiro em 2016 
Posição  País Volume Valor US$ US$/L 
1º Paraguai 331.303 510.717,00 1,54 
2º EUA 144.751 444.673,00 3,07 
3º Reino Unido 83.306 335.416,00 4,03 
4º Colômbia 111.590 278.976,00 2,50 
5º China 19.062 89.235,00 4,68 
6º Finlândia 15.139 76.951,00 5,08 
7º Alemanha 13.355 65.688,00 4,92 
8º Canadá 10.292 56.813,00 5,52 
9º Japão 18.224 55.791,00 3,06 
10º Bolívia 12.338 39.676,00 3,22 
Fonte: Ibravin (2016). 
 
Observa-se que, um país da América Latina, neste caso, o Paraguai, foi o maior importador 
de vinho brasileiro em 2016, seguindo por EUA, Reino Unido, Colômbia, China, Finlândia, Alemanha, 
Canadá, Japão e Bolívia. Segundo o presidente do Ibravin, as Olimpíadas foram fundamentais para a 
Fonte: Uvibra (Sem data de publicação. On-line [a]).
A queda tanto no mercado interno quanto no externo justifica-se pela 
atual crise econômica que o Brasil está passando e que afetou os estados da 
federação e diversos setores da economia – neste caso, a vitivinicultura. Além 
disso, a safra da uva, no ano de 2015, s freu intempéries climáticas, ocorrendo 
o aumento do preço do produto e a diminuição do consumo interno de vinho e 
de seus derivados.
Quanto às exportações brasileiras de vinho, houve um crescimento de 
33% no primeiro semestre de 2016.  Em relação ao volume, as vendas cresce-
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ram 26% com a remessa de 835,5 mil litros. Além disso, houve um aumento no 
preço, passando de US$ 2,51 para US$ 2,65. Na Tabela 1, são apresentados os 
principais países que adquiriram vinho brasileiro em 2016.
Tabela 1 – Ranking dos países compradores do vinho brasileiro em 2016
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Observa-se que um país da América Latina, nesse caso o Paraguai, foi 
o maior importador de vinho brasileiro em 2016, seguido pelos Estados Unidos, 
Reino Unido, Colômbia, China, Finlândia, Alemanha, Canadá, Japão e Bolívia. 
Segundo o presidente do Ibravin, as Olimpíadas foram fundamentais para a visi-
bilidade dos produtos brasileiros pelos estrangeiros. Além disso, outros fatores 
foram fundamentais, como o ajuste na estratégia comercial com o mercado nor-
te americano, a retomada de vendas para o Reino Unido e o amadurecimento 
nos mercados tradicionais, como é o caso do Paraguai, pelas vinícolas exporta-
doras (IBRAVIN, 2016).
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ANÁLISE DOS RESULTADOS
Ao analisar os resultados encontrados, percebe-se que a IG Vale dos 
Vinhedos, como instrumento de orientação para o mercado, tornou-se um dife-
rencial para as vinícolas e outras organizações inseridas na Aprovale, demons-
trando uma performance econômica significativa, contrária ao que se encontra-
va antes da IG. 
Na estrutura do mercado vinícola do Vale dos Vinhedos, percebe-se 
uma performance econômica (SCHERER, 1996) que se caracteriza pelo número 
de vinícolas associadas, o qual duplicou nos últimos oito anos. Ou seja, o produ-
tor está buscando qualidade e agregar valor aos seus produtos, o que culmina 
com a abertura de novos mercados. A Aprovale (s.d.) ressalta que a IG desen-
cadeou uma série de impactos econômicos, como a valorização das terras das 
propriedades agrícolas entre 200 a 500%, o incremento de área plantada com 
uvas viníferas e a melhoria no padrão tecnológico. 
Uma situação que também serve para demonstrar a performance 
econômica (SCHERER, 1996) das organizações vinícolas a partir da IG é o fluxo 
turístico na região do Vale dos Vinhedos, que aumentou mais de 304% desde 
2001. A circulação de turistas na região fez crescer o faturamento das vinícolas 
que abrem as suas agroindústrias para visitação, degustação e apresentação dos 
seus produtos, gerando um resultado que se observa no aumento das vendas, 
mostrando, assim, o quanto as vinícolas estão orientadas para o mercado 
(PELHAM; WILSON, 1996; NARVER; SLATER, 1990).
No que tange à comercialização de vinhos finos no Brasil, percebe-se 
que as vendas, no mercado interno, estão caindo cada vez mais. No comércio 
de vinhos, em 2000, 46% dos vinhos eram importados; em 2009, essa porcenta-
gem subiu para 75,6%. As razões que impulsionam esse cenário são: a retração 
do mercado consumidor europeu, que faz do Brasil um destino para produtores 
desovarem estoques; a entrada de vinhos ilegais no Brasil, oriundos principal-
mente da Argentina e do Chile (juntos representam 65% dos vinhos comerciali-
zados no país), que entram sem pagar imposto de importação; e um movimen-
to de antecipação de compras pelos importadores para evitarem gastos com a 
entrada em vigor, em janeiro de 2011, do novo selo fiscal de controle (UVIBRA, 
s.d. [b]).
O novo selo de controle fiscal, instituído a partir da Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.065, em 19 de abril de 2010, objetiva promover ajustes nas regras 
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relacionadas ao Registro Especial e ao Selo de Controle a que estão submetidos 
os produtores, os engarrafadores, as cooperativas, os estabelecimentos comer-
ciais atacadistas e os importadores de vinhos. O selo fiscal garante maior fisca-
lização sobre o contrabando, diminuindo a informalidade, além de servir para 
estimular a competitividade do vinho brasileiro no mercado interno e externo 
(BRASIL, 2010). Assim, esse selo cria expectativas para o setor de vinhos, prin-
cipalmente quanto ao aspecto de aumento das vendas para o mercado interno, 
possibilitando, dessa forma, um aumento da performance econômica.
Vale lembrar, também, que o Brasil possui um mercado com poten-
cial de crescimento, pois o consumo per capita é de dois litros ao ano, ocupan-
do uma das últimas posições no mundo se comparado ao consumo em países 
como Chile e Argentina, cujo consumo individual é acima de 25 litros de vinho/
ano (UVIBRA, s.d. [b]).
Ao contrário das importações, o comércio de vinhos brasileiros para 
outros países vem crescendo ano após ano. Após 2004, o crescimento constan-
te das exportações é resultado da criação da marca Wines from Brazil, em que 
17 vinícolas brasileiras criaram um ambiente propício ao associativismo, sendo 
parceiras em um programa conjunto de exportação de vinhos finos, e, princi-
palmente, do reconhecimento da IG Vale dos Vinhedos, em 2007, pela União 
Europeia. 
O aumento das exportações de vinhos e as iniciativas promovidas pe-
las vinícolas brasileiras por meio de instrumentos de orientação para o mercado, 
como é o caso da IG Vale dos Vinhedos, promove, acima de tudo, a internacio-
nalização do setor, apresentando um produto diferenciado com valor agregado 
em um mercado exigente e competitivo que é o do vinho fino. O resultado dessa 
internacionalização e do aumento das exportações é uma performance econô-
mica superior para a vinicultura gaúcha.
ORIENTAÇÃO PARA O MERCADO, O SCP E A INDICAÇÃO 
GEOGRÁFICA VALE DOS VINHEDOS
Com base na abordagem de orientação para o mercado, na exposição 
do paradigma SCP e nos conceitos de Indicação Geográfica foi possível explorar 
os elementos da estrutura, da conduta e da performance no comportamento 
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de estruturação, organização e dinâmica de transformação do setor vinícola. 
Embora o paradigma SCP tenha sido desenvolvido em uma perspectiva de en-
tendimento das condutas e do desempenho de empresas individuais, a discus-
são teórica, conduzida anteriormente, revela o espaço de possibilidades de se 
buscar e explorar os elementos do modelo SCP agora no contexto de empresas 
envolvidas em processos de estratégia e organização no agronegócio. 
A Figura 3 apresenta uma estrutura analítica que mostra, paralelamen-
te, os elementos do modelo SCP e como eles impactam ou determinam o com-
portamento e as possibilidades das empresas por meio da IG de procedência 
como instrumento de orientação para o mercado, como é o caso das vinícolas 
participantes da IG Vale dos Vinhedos.
Figura 3 – Estrutura Analítica Explorada
 
 
Fonte: Elaborada pelos autores.
Na Figura 3, observa-se a estrutura de mercado, formada principal-
mente pelos produtores de vinhos finos associados à Aprovale. As condutas das 
vinícolas são baseadas nas 12 inovações propostas para se obter a IG Vale dos 
Vinhedos, já que sem elas os vinhos não podem ser certificados. A orientação 
para o mercado, tanto interno como externo, é baseada nas variáveis de lucrati-
vidade, crescimento das vendas e sucesso de novos produtos.
Assim, a partir da IG Vale dos Vinhedos, pode-se entender que esse 
instrumento funciona como uma orientação para o mercado a partir do enten-
dimento de que as vinícolas alcançam uma performance econômica por meio 
da valorização das terras; do aumento da área plantada com uvas viníferas; do 
padrão tecnológico; do aumento do fluxo turístico; do reconhecimento por meio 
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da DO Vale dos Vinhedos; do aumento no consumo; do produto diferenciado e 
com valor agregado, bem como das exportações e da internacionalização.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos resultados, foi analisada a performance econômica por 
meio da IG como instrumento de orientação de mercado das vinícolas produto-
ras de vinhos finos no Vale dos Vinhedos. O estudo mostra que as organizações 
com IG Vale dos Vinhedos, como instrumento de orientação para o mercado, 
podem abrir seu acesso aos mercados de exportação, aumentar receitas de ex-
portação e melhorar a vida de todos os agentes envolvidos no agronegócio do 
vinho fino. Assim, torna-se fundamental para qualquer indústria, seja do se-
tor do agronegócio ou não, dispor de instrumentos que apresentem o grau de 
orientação para o mercado e comprovem que este realmente garante uma per-
formance superior, como é o caso das IGs.
O aspecto do desenvolvimento da comunidade na região do Vale dos 
Vinhedos, por intermédio do movimento turístico, é outro fator que possibilita 
uma performance econômica e impulsiona a economia regional. Todos os as-
sociados da Aprovale, sejam vinícolas ou não, beneficiam-se da valorização da 
região, que lhes proporciona resultados financeiros satisfatórios e desenvolvi-
mento local.
Quanto ao comércio de vinhos finos no Brasil, percebe-se que o consu-
midor valoriza mais o produto importado. Nesse sentido, cabe aos produtores e 
órgãos de classe, juntamente com o poder público, promoverem iniciativas que 
incentivem o brasileiro a valorizar o que é da terra, já que o vinho nacional pos-
sui tecnologia e qualidade superior a outros vinhos e também valor agregado se 
comparado com outros produtos importados.
Como propostas para pesquisas futuras, sugere-se que os estudos 
abordem a orientação para o mercado em outros setores do agronegócio que 
possuam IG, para analisar a estrutura de mercado, as condutas e a performance 
econômica antes e depois de sua associação a ela. Outra sugestão de pesquisa 
é apurar os custos que têm de ser suportados na manutenção de uma IG para 
determinar a contribuição líquida da IG aos lucros, pois os custos, decorrentes 
de uma implantação de uma IG, como instrumento orientado para o mercado, 
podem ultrapassar os benefícios advindos de uma orientação para o mercado.
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É importante destacar que, no cenário vinícola gaúcho, caracterizado 
pela competitividade e pela busca incansável da conquista de novos mercados, 
torna-se necessário dispor de informações precisas sobre os clientes alvo, os 
concorrentes e os fornecedores. Conhecendo as preferências, as necessidades 
e as exigências do mercado consumidor, maiores são as oportunidades de 
fornecimento de um produto com valor superior, resultando na satisfação e no 
alcance da performance diferenciada.
Como limitação para este estudo, ressalta-se a dificuldade de mensu-
ração e de obtenção de dados, o que permitiu apenas uma análise qualitativa 
da performance econômica antes e depois da inserção da IG Vale dos Vinhedos.
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